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Art. 1º Fica cancelado o registro único para o exercício da medicina do (a) médico (a) intercambista desligado (a) do Projeto Mais Médicos para o Brasil, conforme Anexo desta Portaria.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO FERREIRA LIMA FILHO

ANEXO

NOME RNE RMS P R O C E S S O / S I PA R
DANIELLIS AGUERO RODRIGUEZ V971688M 1500249 25000.120482/2015-39

PORTARIA Nº 429, DE 15 DE AGOSTO DE 2016

Altera o Anexo da Portaria nº 58/SGTES/MS, de 19 de março de 2014, que divulga a lista dos nomes e respectivos registros únicos de médicos intercambistas participantes do Projeto Mais
Médicos para o Brasil.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE SUBSTITUTO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 55 do Anexo I do Decreto nº 8.065, de 7 de agosto de 2013,
e das atribuições pertinentes ao Projeto Mais Médicos para o Brasil, nos termos do art. 16, § 3º, da Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, do art. 1º, § 1º, do Decreto nº 8.126, de 22 de outubro de 2013, e dos
arts. 6º e 7º da Portaria nº 2.477/GM/MS, de 22 de outubro de 2013, resolve:

Art. 1º O Anexo da Portaria nº 58/SGTES/MS, de 19 de março de 2014, passa a vigorar com as alterações constantes do Anexo desta Portaria.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANTÔNIO FERREIRA LIMA FILHO

ANEXO

PROCESSO NOME RMS UF MUNICÍPIO
25000.034027/2014-31 RICARDO LUIS LEON CABRERA 3100503 MG RIBEIRÃO DAS NEVES

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO

PORTARIA Nº 172, DE 15 DE AGOSTO DE 2016

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
TRÂNSITO (DENATRAN), no uso das atribuições legais, e, con-
siderando o disposto na Resolução nº 232, de 30 de março de 2007,
do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, e na Portaria nº 27,
de 24 de maio de 2007, do Departamento Nacional de Trânsito (DE-
NATRAN), bem como o que consta do Processo Administrativo nº
80000.107232/2016-01, resolve:

Art. 1º Conceder, por quatro anos, a partir da data de pu-
blicação desta Portaria, nos termos do §1º do art. 4º da Resolução nº
232, de 30 de março de 2007, do (CONTRAN), renovação da licença
de funcionamento à pessoa jurídica MAX INSPEÇÃO VEICULAR
LTDA - ME, CNPJ nº 05.982.653/0001-37, situada no Município de
São Paulo - SP, Avenida Ellis Maas, nº 564, Capão Redondo, CEP:
05.859-000 para atuar como Instituição Técnica Licenciada - ITL.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ELMER COELHO VICENZI

SECRETARIA-GERAL DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

SUBSECRETARIA-GERAL DAS COMUNIDADES
BRASILEIRAS NO EXTERIOR

DEPARTAMENTO DE IMIGRAÇÃO E ASSUNTOS
JURIDICOS

DIVISÃO DE ATOS INTERNACIONAIS

PROGRAMA EXECUTIVO AO ACORDO BÁSICO DE
COOPERAÇÃO CIENTÍFICA E TÉCNICA ENTRE O

GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O
GOVERNO DA REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DE SÃO

TOMÉ E PRINCÍPE PARA IMPLEMENTAÇÃO DO
PROJETO "FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL DA

GESTÃO DE ÁGUAS EM SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE - FASE I
"

O Governo da República Federativa do Brasil
e
O Governo da República Democrática de São Tomé e Príncipe
(doravante denominados "Partes"),
Considerando que suas relações de cooperação têm sido for-

talecidas ao amparo do Acordo Básico de Cooperação Científica e
Técnica entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da República Democrática de São Tomé e Príncipe, assinado
em Brasília, em 26 de junho de 1984;

Considerando o desejo mútuo de promover a cooperação para o
desenvolvimento, com base no benefício mútuo e na reciprocidade; e

Considerando que a cooperação técnica na área de gestão das
águas se reveste de especial interesse para as Partes,

Acordaram o seguinte:
Artigo I
1. O presente Programa Executivo tem por objeto a im-

plementação do projeto "Fortalecimento Institucional da Gestão de
Águas em São Tomé e Príncipe - Fase I" (doravante denominado
"Projeto"), cuja finalidade é:

a) apoiar o Governo de São Tomé e Príncipe na elaboração
de legislação para a gestão das águas;

b) apoiar a elaboração do programa de justiça ambiental
pelas águas em São Tomé e Príncipe; e

c) capacitar técnicos santomenses para implementação do
Plano de Ação Nacional para a Adaptação às Mudanças Climáticas -
N A PA .

2. O Projeto contemplará os objetivos, as atividades, os re-
sultados alcançados no âmbito do presente Programa Executivo.

3. O Projeto será aprovado e firmado pelas instituições co-
ordenadoras e executoras.

Artigo II
1. O Governo da República Federativa do Brasil designa:
a) a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério de

Relações Exteriores (ABC/MRE) como instituição responsável pela
coordenação, acompanhamento e avaliação das atividades decorrentes
do presente Programa Executivo; e

b) o Instituto de Gestão das Águas e Clima, autarquia vin-
culada à Secretaria do Meio Ambiente do Estado da Bahia INGÁ/SE-
MA, como instituição responsável pela execução das atividades de-
correntes deste Programa Executivo.

2. O Governo da República Democrática de São Tomé e
Príncipe designa:

a) o Ministério dos Negócios Estrangeiros, Comunidades e
Cooperação como instituição responsável pela coordenação, acom-
panhamento e avaliação das atividades decorrentes do presente Pro-
grama Executivo; e

b) o Ministério dos Recursos Naturais, Energia e Ambiente
como instituição responsável pela execução das atividades decor-
rentes do presente Programa Executivo.

Artigo III
1. Ao Governo da República Federativa do Brasil, cabe:
a) designar e enviar técnicos para desenvolver em São Tomé

e Príncipe as atividades de cooperação técnica previstas no Projeto;
b) apoiar técnicos santomenses no Brasil para serem ca-

pacitados nos centros brasileiros de excelência;
c) disponibilizar a infraestrutura para a realização dos trei-

namentos no Brasil; e
d) acompanhar e avaliar o desenvolvimento do Projeto.
2. Ao Governo da República Democrática de São Tomé e

Príncipe, cabe:
a) designar técnicos santomenses para receber treinamento

no Brasil;
b) disponibilizar instalações e infraestrutura adequadas à exe-

cução das atividades de cooperação técnica previstas no Projeto;
c) apoiar os técnicos enviados pelo Governo brasileiro, me-

diante o fornecimento de todas as informações necessárias à execução
do Projeto;

d) garantir a manutenção dos vencimentos e demais van-
tagens do cargo ou função dos técnicos santomenses que estiverem
envolvidos no Projeto;

e) tomar as providências para que as ações desenvolvidas pe-
los técnicos enviados pelo Governo brasileiro tenham continuidade; e

f) acompanhar e avaliar o desenvolvimento do Projeto.
3. O presente Programa Executivo não implica qualquer

compromisso de transferência de recursos financeiros de uma Parte à
outra ou qualquer atividade gravosa a seus patrimônios nacionais.

Artigo IV
Para a execução das atividades previstas no Projeto, as Partes

poderão dispor de recursos de instituições públicas e privadas, de
organizações não-governamentais, de organismos internacionais, de
agências de cooperação técnica, de fundos e de programas regionais e
internacionais.

Artigo V
Todas as atividades mencionadas neste Programa Executivo

estarão sujeitas às leis e aos regulamentos em vigor na República
Federativa do Brasil e na República Democrática de São Tomé e
Príncipe.

Artigo VI
1. As instituições executoras elaborarão relatórios sobre os

resultados obtidos no contexto do Projeto, os quais serão encami-
nhados e avaliados pelas instituições coordenadoras.

2. Os documentos resultantes das atividades desenvolvidas
no contexto do Projeto serão de propriedade conjunta das Partes. Em
caso de publicação, deverão as Partes ser prévia e formalmente con-
sultadas, bem como mencionadas no documento objeto de publi-
cação.

Artigo VII
O presente Programa Executivo entrará em vigor na data de

sua assinatura e terá vigência de dois (2) anos, sendo renovado au-
tomaticamente, por iguais períodos sucessivos, até o cumprimento de
seu objeto, salvo manifestação contrária de qualquer das Partes.

Artigo VIII
1. O presente Programa Executivo poderá ser emendado a

qualquer momento, por consentimento mútuo das Partes, por via
diplomática.

2. Qualquer controvérsia relativa à interpretação ou imple-
mentação deste Programa Executivo será resolvida por negociação
direta entre as Partes, por via diplomática.

Artigo IX
Qualquer das Partes poderá, a qualquer momento, notificar a

outra, por via diplomática, de sua decisão de denunciar o presente
Programa Executivo. A denúncia surtirá efeito seis (6) meses após a
data da notificação e não afetará as atividades em execução, salvo se
acordado em contrário pelas Partes.

Artigo X
No que se refere às questões não previstas no presente Pro-

grama Executivo, aplicar-se-ão as disposições do Acordo Básico de
Cooperação Científica e Técnica entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República Democrática de São
Tomé e Príncipe.

Feito em São Tomé, em 4 de março de 2010, em
dois exemplares originais, em português.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ARTHUR V. C. MEYER
Embaixador do Brasil em São Tomé e Príncipe

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA DEMOCRÁTICA DE
SÃO TOMÉ E PRÍNCIPE

ELSA PINTO
Ministra da Defesa Nacional em substituição

do Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Cooperação e Comunidades

Ministério das Relações Exteriores
.

Ministério das Cidades
.


		ouvidoria@in.gov.br
	2016-08-16T00:02:07-0300
	Imprensa Nacional
	*.in.gov.br
	Diário Oficial




